
 

 

Superior Tribunal de Justiça

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 832 - 
PE (2018/0118076-1)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
REQUERENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
REQUERIDO : DANIEL VENTURA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ALYNE ROBERTA ALEIXO DE MELO  - PE028167 
   JOAO CAMPIELLO VARELLA NETO  - PE030341 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei formulado 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social — INSS contra decisão da Turma 
Nacional de Uniformização assim ementado (e-STJ, fls. 164/165):

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL. PREVIDENCIÁRIO. 
TEMPO ESPECIAL. CATEGORIA PROFISSIONAL. 
TRABALHADORES QUE EXERCEM ATIVIDADES 
EXCLUSIVAMENTE NA AGRICULTURA COMO EMPREGADOS 
EM EMPRESAS AGROINDUSTRIAIS. ENQUADRAMENTO NO 
ITEM 2.2.1 DO ANEXO DO DECRETO N° 53.831/64 
(“AGRICULTURA - TRABALHADORES NA AGROPECUÁRIA”). 
PRECEDENTES DA TNU. QUESTÃO DE ORDEM Nº 13. INCIDENTE 
DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se de Pedido de Uniformização interposto pelo INSS em face 
Acórdão proferido pela Segunda Turma Recursal de Pernambuco que 
reconheceu como especial período em que o demandante exerceu as funções 
de trabalhador rural/rurícola em empresa agroindustrial, por enquadramento a 
categoria profissional, em período anterior ao advento da Lei n° 9.032/95.
2. Defende o recorrente, em suma, que o item 2.2.1 do Anexo do Decreto 
53.831/64 somente se aplica aos empregados que exercem atividade 
agropecuária, conceito no qual não se enquadra a função do autor. Para 
ilustrar a divergência em torno do tema, cita precedentes da Quinta Turma 
Recursal de São Paulo (Processo n° 0005064- 48.2009.4.03.6307) e do 
Superior Tribunal de Justiça (Recurso Especial n. 291404-SP).
3. Inadmitido o pedido de uniformização pela Turma Recursal de Origem, o 
pleito teve seguimento em razão de decisão proferida pelo Exmo. Ministro 
Presidente desta Turma Nacional.
4. Pois bem. Nos termos do art. 14, caput, da Lei n. 10.259/2001, caberá 
pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando houver 
divergência entre decisões sobre questão de direito material proferidas por 
Turmas Recursais na interpretação da lei, sendo que o pedido fundado em 
divergência de turmas de diferentes Regiões ou da proferida em 
contrariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ será julgada por 
Turma de Uniformização, integrada por Juízes de Turma Recursais, sob a 
presidência do Coordenador da Justiça Federal.
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5. In casu, embora se possa cogitar uma possível divergência jurisprudencial 
nos termos apontados pelo recorrente, é imperioso reconhecer que nos autos 
do PEDILEF nº 0500180-14.2011.4.05.8013 - Representativo de 
Controvérsia - esta Turma Nacional de Uniformização solidificou o 
entendimento de que a expressão “trabalhadores na agropecuária”, contida 
no item 2.2.1 do anexo do Decreto n. 53.831/64, também se aplica aos 
trabalhadores que exercem atividades exclusivamente na agricultura como 
empregados em empresas agroindustriais e agrocomerciais, fazendo jus os 
empregados de tais empresas ao cômputo de suas atividades como tempo de 
serviço especial.
6. Confira-se a respectiva ementa:

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. 
ATIVIDADE ESPECIAL. TRABALHADOR RURAL. EMPRESA 
AGROINDUSTRIAL E AGROCOMERCIAL. POSSIBILIDADE.
MATÉRIA UNIFORMIZADA. VIGILANTE. 
ENQUADRAMENTO ATÉ 28/04/1995. CATEGORIA 
PROFISSIONAL. ACÓRDÃO QUE CONFIRMA SENTENÇA 
FUNDAMENTADA NO CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 
TNU N° 42. INCIDENTE PARCIALMENTE CONHECIDO E 
DESPROVIDO. (Destacamos).

7. Incide, pois, na hipótese, o enunciado da Questão de Ordem nº 13 desta 
Turma Nacional que dispõe:

“Não cabe Pedido de Uniformização, quando a jurisprudência da 
Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados 
Especiais Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recorrido.” 

8. Posto isso, NEGO CONHECIMENTO ao incidente.
9. É como voto.

É o relatório.
A questão jurídica discutida neste feito foi julgada pela Primeira Seção 

deste Superior Tribunal no PUIL 452, em que se julgou procedente o pedido 
para não equiparar a categoria profissional de agropecuária à atividade 
exercida pelo empregado rural na lavoura da cana-de-açucar.

Eis a ementa do julgado:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. EMPREGADO RURAL. 
LAVOURA DA CANA-DE-AÇÚCAR. EQUIPARAÇÃO. CATEGORIA 
PROFISSIONAL. ATIVIDADE AGROPECUÁRIA. DECRETO 
53.831/1964. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Trata-se, na origem, de Ação de Concessão de Aposentadoria por Tempo 
de Contribuição em que a parte requerida pleiteia a conversão de tempo 
especial em comum de período em que trabalhou na Usina Bom Jesus 
(18.8.1975 a 27.4.1995) na lavoura da cana-de-açúcar como empregado 
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rural.
2. O ponto controvertido da presente análise é se o trabalhador rural da 
lavoura da cana-de-açúcar empregado rural poderia ou não ser enquadrado 
na categoria profissional de trabalhador da agropecuária constante no item 
2.2.1 do Decreto 53.831/1964 vigente à época da prestação dos serviços.
3. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o tempo de 
serviço é aquela vigente no momento da prestação do labor.
Nessa mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
Terceira Seção, DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 19.12.2012, ambos julgados sob o regime do 
art. 543-C do CPC (Tema 694 - REsp 1398260/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 5/12/2014).
4. O STJ possui precedentes no sentido de que o trabalhador rural (seja 
empregado rural ou segurado especial) que não demonstre o exercício de seu 
labor na agropecuária, nos termos do enquadramento por categoria 
profissional vigente até a edição da Lei 9.032/1995, não possui o direito 
subjetivo à conversão ou contagem como tempo especial para fins de 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição ou aposentadoria especial, 
respectivamente. A propósito: AgInt no AREsp 928.224/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 8/11/2016; AgInt no AREsp 
860.631/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
16/6/2016; REsp 1.309.245/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 22/10/2015; AgRg no REsp 1.084.268/SP, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 13/3/2013; AgRg no REsp 
1.217.756/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 26/9/2012; 
AgRg nos EDcl no AREsp 8.138/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta 
Turma, DJe 9/11/2011; AgRg no REsp 1.208.587/RS, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, DJe 13/10/2011; AgRg no REsp 909.036/SP, Rel. 
Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, DJ 12/11/2007, p. 329; REsp 
291.404/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 2/8/2004, 
p. 576.
5. Pedido de Uniformização de Jurisprudência de Lei procedente para não 
equiparar a categoria profissional de agropecuária à atividade exercida pelo 
empregado rural na lavoura da cana-de-açúcar.
(PUIL 452/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 8/5/2019, DJe 14/6/2019)

Ante o exposto, determino a devolução dos autos à Turma Recursal de 
origem, com a respectiva baixa, para que, em observância ao art. 14, § 9º, da Lei 
n. 10.259/2001, exerça o juízo de retratação ou declare prejudicado pleito, se 
veicular tese não acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 18 de junho de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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